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Projeto do companheiro Yghor 
Barros propõe expor e valorizar 

arte na periferia do Lins.
ASUNIRIO nas RUAS no dia  
13 de agosto contra o des-

monte da educação.
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Associados ganham na justiça 
e universidade terá de resti-

tuir adicionais.

A Universidade Brasileira não preci-
sa e recusa esse conjunto de propostas 
privatistas, que a submete à lógica do 
Mercado  conforme está explícito no 
FUTURE-SE. Um programa trazido 
à tona pelo MEC e, ao contrário do 
que é dito pelo governo, está repleto 
de ilegalidades,  além de extinguir a 
autonomia administrativa e financei-
ra das Instituições Federais de Ensino 
Superior. Contratar as Organizações 
Sociais (OSs) sem chamamento pú-
blico é um ato que contraria a lei. Por 
outro lado, se é para apoiar a execução 
de atividades e planos de Ensino, Pes-

quisa e Extensão, já existem as Funda-
ções de Apoio que por vezes deixam 
a desejar. Os técnicos administrativos 
em Assembleia da ASUNIRIO no dia 
06 de setembro de 2019 entenderam 
que a universidade não precisa e não 
quer o FUTURE-SE. Quer sim, uma 
universidade que tenha como função 
a superação de dependência e do sub-
desenvolvimento, que esteja antenada 
com a realidade brasileira, norteada 
pela cientificidade e que possa dispu-
tar a fronteira do conhecimento mun-
do afora. Retrocesso não, FUTURE-
-SE não. Continua Pág. 3.

Não Future-se, apresente-se!

O dia 10 de setembro é o dia mun-
dial de prevenção ao suicídio, por 
isso, A Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas (Progepe), por meio do Se-
tor de Atenção à Saúde do Servidor 
(SAST), está promovendo ação de 
prevenção ao suicídio. A campanha 
“setembro amarelo” acontecerá ao 
longo de todo o mês com visitas aos 
diversos campus da universidade. 
O suicídio é uma enorme questão de 
saúde pública em todos os países. De 
acordo com a Organização Mundial 
de Saúde, é possível prevenir o sui-
cídio, desde que existam condições 
mínimas para oferta de ajuda volun-
tária ou profissional. Dentre as me-
didas preventivas, destaca-se a edu-

cação, sendo necessário deixar de ter 
medo de falar sobre o assunto, der-
rubar tabus e partilhar informações 
relacionadas ao tema. 
Outras informações e cronograma 
de visitação podem ser obtidas pelo 
SAST (2233-1743)

Equipe SAST esteve na sala da CIS pro-
movendo a campanha “setembro amare-
lo” na foto: Marina Alecrim(Ass. Social), 
Nancy (Coord. da CIS e ASUNIRIO), 
Jéssica Monteiro(Ass. Social) e Flavia 
Paris(Psiquiatra).

SETEMBRO AMARELO:
PROGEPE PROMOVE AÇÃO DE 

COMBATE AO SUICÍDIO

PROJETO ENCONTRO DE 
CULTURA
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ASUNIRIO ganha na Justiça 
o pagamento de adicional 

de insalubridade
O 13º Juizado Especial Fe-
deral do Rio de Janeiro, atra-
vés dos processos 5003635-
05.2019.4.02.5121/RJ e 
5003872-39.2019.4.02.5121/RJ, 

condena a UNIRIO e a Fazenda 
Nacional a reinstituir o pagamen-
to de adicional de insalubridade, 
bem como os valores devidos a 
título de atrasados, desde a cessa-
ção indevida, com valores corri-
gidos monetariamente com base 
na tabela do Conselho da Justi-
ça Federal e acrescidos de juros 
mensais aos autores.
Sentença de primeiro grau anali-
sa profundamente o tema da in-
salubridade e deixa claro que o 
laudo pericial existente não tem 
validade determinada e deve ser 
renovado somente quando hou-
ver alteração do ambiente e dos 
processos de trabalho. Não houve 
qualquer mudança de tal natureza 
nos setores da UNIRIO e HUGG, 
apenas alteração de sistemas de 
tratamento de dados (migração 
do SIAPENET para o SIAPE 
Saúde).
O Juiz Federal ROBERTO DAN-
TES SCHUMAN DE PAULA, 
justifica ainda que mesmo sendo 
prudente a realização de novo 
estudo para atualização de veri-
ficações das condições da insalu-
bridade, não se pode obstar o pa-
gamento do adicional enquanto se 
aguarda tal realização, havendo 
um laudo que, por mais que seja 
antigo, ainda é válido nos termos 
de Orientação Normativa expedi-
da pela própria Administração.
Assim que a UNIRIO e a Fazenda 
Nacional forem notificadas pela 
Justiça Federal, espera-se que as 
mesmas implantem na folha de 
pagamento o adicional de insalu-
bridade e programem o pagamen-
to dos valores retroativos corrigi-
dos imediatamente.
A Associação dos Trabalhado-
res Técnico-Administrativos da 
Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro – ASUNIRIO, 
através de sua Coordenação Jurí-
dica e Relações de Trabalho, em 

conjunto com a Assessoria Jurídi-
ca da ASUNIRIO realizado pelo 
escritório BAULY, MATOS E 
MELLO SOCIEDADE DE AD-
VOGADOS, batalharam dura-
mente com esta ação e finalmen-
te logramos o ganho da causa na 
Justiça Federal em duas ações de 
pagamento de adicional de insa-
lubridade aos servidores autores 
lotados no Instituto Biomédico. 
A indenização será retroativa à 
data da cessação indevida que 
será pago com valores corrigidos 
monetariamente e acrescidos de 
juros mensais.
Com a sentença favorável inicial-
mente a esses dois associados, os 
demais servidores associados à 
ASUNIRIO podem comemorar 
mais esta vitória.
Sidney Rodrigues, Coordena-
dor Jurídico e Relações de Tra-
balho da ASUNIRIO, destaca o 
trabalho que a associação vem 
realizando, agradecendo a união 
dos associados que acreditam no 
nosso trabalho e a importância 
da filiação dos servidores para 
o fortalecimento da categoria. 
“Consideramos que o trabalho 
corpo-a-corpo sempre traz mais 
credibilidade às ações da asso-
ciação e precisamos estar unidos 
para lutar pelos nossos direitos. O 
trabalho judicial da Coordenação 
Jurídica e Relações de Trabalho 
têm conquistado muitas vitórias, 
mas muitos servidores não são 
contemplados porque não são fi-
liados”, completou.

Caso você, servidor Técnico-Ad-
ministrativo da UNIRIO, esteja 
passando por situação parecida 
nos procure na Sede da ASUNI-
RIO, localizado na Av. Pasteur, 
296, Urca, Rio de Janeiro, mesmo 
que ainda não seja associado. A 
Coordenação Jurídica e Relação 
de Trabalho dá atendimento, jun-
tamente com sua Assessoria Jurí-
dica contratada, toda terça-feira, 
das 10:00 às 14:00 horas nesse 
endereço. Procure-nos sempre 
que precisar de assessoria jurídi-
ca.

2019

Contrib. Líq. Folha de:--------> 40.380,83

Saldo do mês anterior....................... 89.908,31
Transferência de c/corrente p/aplicação 40.205,52
Rendimento bruto  mar 227,44
Transf. da aplicação para c/corrente -32.515,26
IRPJ retido p/BB S/A - aplic  mar -20,49
Total da conta de Aplicação................... 97.805,52

CONTA: ----------------> CAIXA GERAL
DESCRIÇÃO DA DESPESA COMPLEMENTO MÊS/REF VAL.  PAGO

Assessoria Jurídica Escr Bauly Matos (*) jun 4.955,21
Folha autônomos todos (*) jun 5.389,32
Aluguel das salas (*) jun 1.320,48
FASUBRA contribuição (*) jun 2.006,79
TIM - celulares corporativos (*) jun 1.214,24
Agência CMI-suporte Site- Boleto  Banc                        (*) jun 150,00
Portela Assessoria Contábil (*) jun 1.458,00
SERPRO - GRU - Consignação (*) jun 125,97
SERPRO - GRU - Manutenção Cadastr Anual (*) jun 326,74
DARF - IRRF-PF (*) jun 165,85
DARF - PIS - Folha Pagamento Secret Rec Fed (*) jun 21,84
GFIP/FGTS Guia recolh. (*) jun 174,72
GPS/INSS Guia recolh. (*) jun 2.710,26
Folha de pag func líquida (*) jun 1.868,50
Auxilio Alimentação - Funcionário (*) jul 440,00
Vale Transporte - funcionário (*) jul 558,80
Aluguel da Quadra futsal Sind Fumageiros (*) jul 270,00
Despesa c/ transporte urbano taxi/ônib jul 1.132,65
Aliment e Lanche - expediente int -div cupons fiscais jul 686,65
Materiais de Consumo diversos - div cupons fiscais jul 1.074,02
Mensalidade Sindical - funcion diversas --- 0,00
Combustível em veículo terceiros jul 151,60
Taxas de uso dos cartões de débito jul 19,80
Passagem - Entrevôo Turismo Brasília jul 2.166,33
Contr Entidades  Aj de custo Evento jul 200,00
Chaveiro jul 7,00

AJUDA DE CUSTO  (Ajuda de custo e plantões da diretoria), total  >>>>> 3.990,00
(*) Despesas pagas através de Banco (on-line) >>>>>> 23.156,72
Despesas pagas em dinheiro (pelo caixa) >>>>>> 9.428,05

32.584,77

Tar banc.deb.diretam.-BB cf.aviso jul 348,00
Tar banc.deb.dir.-CEF/custo boletos cf.extrato jul 3522,90
Déb Aut Cta Telef fixo ( + ) Velox, outros jul 248,06

4.118,96

5.514,04
8.800,00
-9.428,05

Saldo do Caixa Geral.................................................. 4.885,99

Invent. anterior Bens Móveis fev 92.541,87
Bens adquiridos no mês... mar 0,00
Benfeitorias imóv de terceiros mar 0,00
Saldo do  inventário .................................... >>>>>> 92.541,87

Bancos C/Corrente - Bco do Brasil S/A ...... 0,00
Bancos C/Corrente - CEF 5.946,17
Aplic. Financeira-Renda Fixa D-I  500-BB 97.805,52
Fundo de reserva (Tesouraria) .......... 4.885,99
Total de recursos disponíveis......... 108.637,68

RECEITAS             (através de desc  em consignação)

Conta de Aplicação - BB Renda Fixa DI 500

Assinaram:  Wilson/Vagner/Sheila (pela CG),             Daniel/Marcio (p/CAF),         

Saldo do mês anterior  (caixa Geral)........................................

PAGAMENTOS ATRAVÉS DA TESOURARIA

OUTRAS DESPESAS

TOTAL DAS DESPESAS.....................................................

ATIVO IMOBILIZADO

>>>>>>>>>>SALDOS FINANCEIROS<<<<<<<<<<

ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA UNIV. FED. DO EST. DO 
RIO DE JANEIRO-ASUNIRIO

Movimentos Mensais (Dispositivo legal: Art. 45, letra “d”, do Estatuto)
JULHO

JUNHO

MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO CAIXA

 Nelson M. Soeiro-Contador (CRC/RJ - 026343-0)

Total das despesas pagas p/Caixa Geral........................
Total das transferências para o Caixa Geral:

TOTAL DAS DESPESAS.....................................................
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O Ministro da Educação, Abra-
ham Weintraub, lançou o projeto 
FUTURE-SE, sob a farsa da má 
gestão e libertar as universida-
des para captar recursos priva-
dos para financiar as instituições 
federais de ensino superior, sen-
do que as fundações já exercem 
essa atividade. No entanto, para 
poder receber recursos, as uni-
versidades e institutos federais 
deverão abrir mão da autonomia 
universitária e mudar sua função 
para lógica da iniciativa privada, 
transformando-se em uma empre-
sa lucrativa antagônica a lógica 
constitucional dos objetivos das 
instituições. Para tanto, a base 
do conceito do projeto funda-se 
em três eixos: empreendedoris-
mo, gestão e internacionalização. 
O eixo empreendedorismo tem 
como foco alterar o conceito de 
educação superior como espaço 
de produção do conhecimento, 
baseado na universalidade que 
representa e centrado no tripé en-
sino-pesquisa-extensão. Substitui 
esse pensamento por um conceito 
produtivista de linha de produção 
em série, impondo ao ensino su-
perior conceitos como meta, pro-
dutividade e venda de serviços, 
bem como poderá vender o di-
reito de nomear uma parte de um 
bem móvel ou imóvel. Para além 
de outros ataques, o conceito de 
empreendedorismo, consolida-se 
também a entrega do patrimônio 
público a entidades de direito 
privado chamadas Organizações 
Sociais (OSs). Estas OSs fariam 
a gestão das instituições e podem 
ser contratadas sem nenhuma for-
ma transparente de chamamen-
to público. A FASUBRA já tem 
definição de ser contra OSs, e 
fundacional, justamente pela fal-
ta de participação democrática e 
voltada para interesses privados, 
apresentando a proposta de en-
trega das IFES para o mercado, 
o que foi chamado de projeto de 
publicização das universidades, 
em 1994. As universidades tam-
bém foram alvos de ataques dos 
governos que o sucederam e foi 
criada e consolidada a EBSERH, 
a cobrança de mensalidades em 
cursos de pós-graduação latu-
-sensu e projetos como a lei de 

inovação tecnológica. As diversas 
ações dos sucessivos governos 
permitiram que hoje o Governo 
Bolsonaro esteja confortável para 
ampliar a política de privatização 
do ensino superior público, prin-
cipal responsável pela expansão 
e contratação de trabalhadores 
nas IPES, transformando-o num 
balcão de negócios. Citada na 
fala do ministro como uma ex-
periência exitosa, a EBSERH, 
na visão da FASUBRA Sindical, 
não é uma experiência positiva, 
pois tira a autonomia dos hospi-
tais das universidades, além de 
causar uma série de conflitos de 
regime de trabalho dentro des-
tes espaços. Soma-se às mazelas 
do projeto o cenário de cortes de 
verbas da educação, fim dos con-
cursos públicos, liberação da ter-
ceirização em massa e a reforma 
trabalhista. A combinação desses 
fatores aponta para a extinção do 
Regime Jurídico Único (RJU) e 
abrem caminho para facilitar o 
projeto de fim da estabilidade do 
funcionalismo, apresentado por 
senadores do partido do presiden-
te. Também teremos servidores 
realizando a mesma função, com 
salários, condições diferenciadas, 
além da sobrecarga de trabalho, 
criando problemas nas relações 
interpessoais. Para tanto, o proje-
to autoriza, inclusive, que as OSs 
ditem os nossos padrões de con-
duta e comportamento! Uma ver-
dadeira afronta ao movimento e à 
organização dos trabalhadores e 
trabalhadoras, tratando-nos sim-
plesmente como meros robôs que 
não podem pensar, nem refletir 
sobre a universidade e seu papel 
social. Essa visão dos trabalhado-
res em educação é nítida no do-
cumento todo do MEC. Somente 
parte dos docentes que atuam em 
áreas de interesse comercial e in-
dustrial é quem poderão ser be-
neficiados com o projeto, como 
destacado nos anúncios públicos 
sobre o Future-se em que uma das 
argumentações, voltada para os 
empresários foi a que os profes-
sores poderão se tornar “ricos”. 
Cria-se assim, um abismo gigan-
te entre os próprios docentes de 
áreas diferentes e amplia as con-
tradições já existentes com os in-
visíveis técnico-administrativos. 

Para poder consolidar essa barbá-
rie, o Governo propõe, inclusive, 
que as chaves das decisões políti-
cas sejam entregues a essas OSs, 
retirando a comunidade acadêmi-
ca desta disputa e entregando às 
OSs e a um “Comitê Gestor” a 
definição e os critérios de quem 
poderá se candidatar a reitor (a) 
e aos cargos de direção. É o fim 
da autonomia universitária, rumo 
para o fim do financiamento pú-
blico da educação superior, que 
dilapida o patrimônio público e 
representa o enxugamento dos 
quadros dos TAE, visando sua 
extinção, entre uma série de ata-
ques. Ou seja, representará o fim 
da educação superior pública, 
gratuita, de qualidade, laica e ba-
seada no tripé ensino-pesquisa-
-extensão. Para se disfarçar de 
democrático, o projeto irá passar 
pela consulta pública até o dia 07 
de agosto, período este justamen-
te em que as universidades e ins-
titutos federais estão em recesso/
férias, evitando de maneira pro-
posital debate no âmbito acadê-
mico. Além disso, destaca-se que 
os técnico-administrativos sequer 
são considerados pelo governo 
como setor, uma vez que as “con-
tribuições” ao projeto deverão ser 
feitas de maneira virtual em for-
mulário eletrônico que apresenta 
como sujeito de opinião “estu-
dante”, “professor do público e 
privado” “empresário” e “ou-
tros”. O que ministro da Educa-
ção não sabe é que esses “outros” 
são justamente parte integrante 
da comunidade acadêmica que 
exercem diariamente sua contri-
buição para o desenvolvimento 
da produção do conhecimento. 
Nós TAEs pensamos todos os 
dias a universidade, seu propósi-
to, suas finalidades, suas rotinas, 
atividades e serviços. Nós impri-
mimos nossas marcas invisíveis 
em cada ação, em cada pesquisa, 
em cada aula, em cada atividade 
de extensão. Mais do que entre-
gar nossos corpos e mentes para 
estar a serviço da educação públi-
ca, a FASUBRA tem um projeto 
de universidade cidadã que visa 
justamente um ambiente plural e 
público. Sob estes eixos, a FASU-
BRA se propôs a organizar, junto 
com as entidades da educação, 

um Grupo de Trabalho para unifi-
car as produções dos diversos se-
tores em uma elaboração coletiva 
mais ampla, para além da nossa 
Federação, com a lógica constitu-
cional do financiamento público. 
O objetivo é fazer a disputa ideo-
lógica do conceito de universida-
de, propiciar o debate e barrar o 
projeto de Bolsonaro e seu minis-
tro entreguista e subserviente ao 
capital externo de pôr fim à uni-
versidade pública. Para dar cabo 
a essa ação, a FASUBRA tem se 
reunido com as entidades da edu-
cação para ampliar o debate sobre 
o Future-se por meio da constru-
ção de um grupo de trabalho que 
irá aprofundar as avaliações do 
projeto e organizar um seminário 
sobre o tema, com foco na cons-
trução de um projeto alternativo 
de educação superior pública. A 
FASUBRA pretende atualizar o 
projeto Universidade Cidadã e 
construir um calendário unificado 
de lutas e mobilizações contra o 
Future-se, em defesa da educa-
ção, contra a lógica empresarial 
do projeto já apelidado de Fature-
-se. Frente a mais este ataque a 
DN da FASUBRA orienta:  Cons-
trução e participação de comitês 
ou fóruns unificados entre os seg-
mentos da comunidade acadêmi-
ca e das cidades e estados com as 
diversas categorias para organi-
zar as mobilizações de 06 e 13 de 
agosto; - Paralisação no dia 06 de 
agosto com ato nas cidades, nos 
estados e em Brasília; - Participa-
ção e apoio na organização da vi-
gília em Brasília, pela direção em 
plantão; - Manter a pressão aos 
parlamentares nos aeroportos na 
primeira semana de agosto; - En-
tidades de base próximas a Bra-
sília participem da vigília da vo-
tação da reforma de previdência 
(6/08); - Greve da educação no 
dia 13 de agosto - Luta em defesa 
da educação e contra a reforma da 
previdência; - Continuar com as 
campanhas de agitação da denún-
cia contra a reforma da previdên-
cia com a coleta de assinatura dos 
abaixo-assinados, bem como via 
redes sociais e outdoors, dos par-
lamentares que votaram a favor 
da PEC-06/19.                                             

Fonte: FASUBRA

FUTURE-SE: GOVERNO BOLSONARO MIRA O 
FIM DA EDUCAÇÃO SUPERIOR PÚBLICA
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EDUCAÇÃO NO BRASIL
Ao propor uma reflexão sobre a 
educação brasileira, vale lembrar 
que só em meados do século XX 
o processo de expansão da escola-
rização básica no país começou, e 
que o seu crescimento, em termos 
de rede pública de ensino, se deu 
no fim dos anos 1970 e início dos 
anos 1980.

Com isso posto, podemos nos vol-
tar aos dados nacionais:

O Brasil ocupa o 53º lugar em edu-
cação, entre 65 países avaliados 
(PISA). Mesmo com o programa 
social que incentivou a matrícula 
de 98% de crianças entre 6 e 12 
anos, 731 mil crianças ainda estão 
fora da escola (IBGE). O analfa-
betismo funcional de pessoas entre 
15 e 64 anos foi registrado em 28% 
no ano de 2009 (IBOPE); 34% 
dos alunos que chegam ao 5º ano 
de escolarização ainda não conse-
guem ler (Todos pela Educação); 
20% dos jovens que concluem o 
ensino fundamental, e que moram 
nas grandes cidades, não dominam 
o uso da leitura e da escrita (Todos 
pela Educação). Professores rece-
bem menos que o piso salarial (et. 
al., na mídia).
Frente aos dados, muitos podem se 
tornar críticos e até se indagar com 
questões a respeito dos avanços, 
concluindo que “se a sociedade 
muda, a escola só poderia evoluir 
com ela!”. Talvez o bom senso su-
gerisse pensarmos dessa forma. En-
tretanto, podemos notar que a evo-
lução da sociedade, de certo modo, 
faz com que a escola se adapte para 
uma vida moderna, mas de manei-
ra defensiva, tardia, sem garantir a 
elevação do nível da educação.
Logo, agora não mais pelo bom 
senso e sim pelo costume, a “culpa” 
tenderia a cair sobre o profissional 
docente. Dessa forma, os profes-
sores se tornam alvos ou ficam no 
fogo cruzado de muitas esperan-
ças sociais e políticas em crise nos 
dias atuais. As críticas externas ao 
sistema educacional cobram dos 
professores cada vez mais trabalho, 
como se a educação, sozinha, tives-
se que resolver todos os problemas 
sociais.
Já sabemos que não basta, como se 
pensou nos anos 1950 e 1960, dotar 
professores de livros e novos ma-
teriais pedagógicos. O fato é que a 
qualidade da educação está forte-
mente aliada à qualidade da forma-
ção dos professores. Outro fato é 
que o que o professor pensa sobre o 

ensino determina o que o professor 
faz quando ensina.
O desenvolvimento dos professo-
res é uma precondição para o de-
senvolvimento da escola e, em ge-
ral, a experiência demonstra que os 
docentes são maus executores das 
ideias dos outros. Nenhuma refor-
ma, inovação ou transformação – 
como queira chamar – perdura sem 
o docente.
É preciso abandonar a crença de 
que as atitudes dos professores só 
se modificam na medida em que os 
docentes percebem resultados posi-
tivos na aprendizagem dos alunos. 
Para uma mudança efetiva de cren-
ça e de atitude, caberia considerar 
os professores como sujeitos. Su-
jeitos que, em atividade profissio-
nal, são levados a se envolver em 
situações formais de aprendizagem.
Mudanças profundas só acontece-
rão quando a formação dos pro-
fessores deixar de ser um processo 
de atualização, feita de cima para 
baixo, e se converter em um ver-
dadeiro processo de aprendizagem, 
como um ganho individual e coleti-
vo, e não como uma agressão.
Certamente, os professores não 
podem ser tomados como atores 
únicos nesse cenário. Podemos 
concordar que tal situação também 
é resultado de pouco engajamento 
e pressão por parte da população 
como um todo, que contribui à len-
tidão. Ainda sem citar o corporati-
vismo das instâncias responsáveis 
pela gestão – não só do sistema de 
ensino, mas também das unidades 
escolares – e também os muitos de 
nossos contemporâneos que pen-
sam, sem ousar dizer em voz alta, 
“que se todos fossem instruídos, 
quem varreria as ruas?”; ou que 
não veem problema “em dispensar 
a todos das formações de alto nível, 
quando os empregos disponíveis 
não as exigem”.
Enquanto isso, nós continuamos 
longe de atingir a meta de alfabeti-
zar todas as crianças até os 8 anos 
de idade e carregando o fardo de 
um baixo desempenho no IDEB. 
Com o índice de aprovação na mé-
dia de 0 a 10, os estudantes brasi-
leiros tiveram a pontuação de 4,6 
em 2009. A meta do país é de che-
gar a 6 em 2022.

Fonte:
Eliane da Costa Bruini
Colaboradora Brasil Escola-Gra-
duada em Pedagogia pelo Centro 
Universitário Salesiano de São 
Paulo – UNISAL.

Ao privatizar o INSS, o governo 
estará transferindo 30% da 

receita para bancos
O governo Bolsonaro anun-
ciou que, logo após a implan-
tação da reforma, vai enviar 
mensagem ao Congresso pri-
vatizando e terceirizando uma 
parte dos serviços do INSS. 
Essa parte se refere a diversos 
serviços da Previdência Social, 
excetuando-se as frações desti-
nadas ao pagamento de aposen-
tadorias e pensões. Claro que os 
bancos vão cobrar pela execu-
ção dos serviços, além de terem 
uma disponibilidade adicional 
calculada em 130 bilhões por 
ano.
A justificativa, por incrível que 
pareça, é transferir esse merca-
do para o setor privado. O vo-
lume das despesas do Instituto 
com setores a serem privatiza-
dos alcança 130 bilhões de reais 
a cada 12 meses.
MAIORIA SIMPLES – A pro-
posta baseia-se no artigo 201, 
parágrafo 10, da Constituição, 
que permite que alteração seja 
feita no sistema previdenciário 
através de lei complementar. A 
lei complementar, ao contrário 
de emenda constitucional, exige 
apenas aprovação por maioria 
absoluta de votos dos parlamen-
tares.
O sistema do INSS continuará 
existindo, como parte de uma 
seguradora social. A contribui-
ção das empresas para o INSS 
continuará sendo de 20% sobre 
a folha salarial, até poder ser re-
duzida.
Informo que a contribuição das 
empresas empregadoras repre-
senta hoje em torno de 2/3 da 
receita total do INSS. Além dis-
so, os empregados permanece-
rão contribuindo dentro de suas 
faixas de renda.
CLASSIFICAÇÃO DE RISCO 
– As regras de pagamento por 
acidente de trabalho dependem 
da classificação de risco a que 
os trabalhadores estiverem ex-
postos. São três estágios: 1% 
,2% e 3% conforme o grau de 
periculosidade. Para quem fica 
acima da média, o setor que gera 
esse direito estabelecerá que os 
que recebem mais pagam mais e 
portanto, recebem mais seguro.

Geralda Doca, em sua matéria, 
apresenta um quadro das des-
pesas por setor da Previdência. 
Aposentadoria por invalidez 
consome 3,5 bilhões; pensões 
por morte, 2 bilhões, auxílio 
doença, 1 bilhão e duzentos; au-
xílio acidente, 429 milhões; sa-
lário maternidade, 53 milhões; 
auxílio reclusão, 45 milhões. 
O total das respectivas recei-
tas é de apenas 1 bilhão e 369 
milhões de reais. Dessa forma 
através de contratos com bancos 
esses serviços passarão a ser re-
gidos pela iniciativa privada.
Verifica-se, assim, uma duali-
dade administrativa dentro do 
mesmo sistema.
BANCO VÃO COBRAR – 
Ocorre que para realizar as tare-
fas projetadas os bancos, claro, 
vão cobrar pelos serviços pro-
duzidos. O volume é bastante 
elevado já que a relação exposta 
acima refere-se ao valor médio 
dos serviços que serão transfe-
ridos. Em termos de receita ca-
pitada ela se eleva a 130 bilhões 
por ano. Esses 130 bilhões re-
presentam praticamente 30% de 
todos os encargos pagos através 
do INSS. Pergunto eu: qual será 
a comissão paga a cada banco 
para o qual serão transferidos 
os trabalhos de pagamento? 
Na minha impressão, ao invés 
de reduzir as tarefas do INSS, 
a transferência para o sistema 
bancário terminará elevando a 
despesa ainda mais. Um ótimo 
negócio para os bancos.

Reportagem de: Geralda Doca, 
O Globo
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O LUGAR DA UNIVERSIDADE É NAS RUAS

A ASUNIRIO participou da gran-
de mobilização de estudantes, pro-
fessores e técnico-administrativos 
das instituições federais do país rea-
lizada no dia 13 de agosto contra a 
política de desmonte da Educação 
Brasileira que vem sendo adotada 
pelo governo Bolsonaro. Além de 
realizar o contingenciamento das 
IES e declarar que não há recursos 
para essa importante área social, 
quer impor às universidades federais 
o modelo das Organizações Sociais 
(OS), o que significa deixar que o 
dito mercado assuma o Ensino, a 
Pesquisa e a formação profissional 
acadêmica. Na Cidade do Rio de 
Janeiro o ato iniciou-se, como tem 
ocorrido nos últimos tempos, com 
uma multidão que tomou conta da 

Candelária, entrou pela Avenida 
Rio Branco e concluiu sua missão 
às portas da sede da PETROBRAS 
(patrimônio nacional que vem sendo 
entregue às multinacionais ao lon-
go do tempo pelos governantes). Os 
companheiros Toninho, Luiz Cláu-
dio e Wilson estiveram presentes e 
anteriormente participaram da mo-
bilização com panfletagens na Praça 
XV, junto da tenda organizada pela 
Associação dos Servidores Docentes 
da UNIRIO(ADUNIRIO). Duran-
te todo o ato foram distribuídos os 
informes da ASUNIRIO que, bem 
recebidos pelos manifestantes nos 
ajudou a divulgar esse importante 
veículo de comunicação na rua. Mais 

uma vez foi dada uma resposta con-
tundente contra os desmandos de um 
governo que a todo momento investe 
contra a Educação, continua a retirar 
direitos dos trabalhadores brasileiros 
e ameaça entregar a soberania nacio-
nal aos grandes grupos internacio-
nais, principalmente ao domínio dos 
Estados Unidos. Essas mobilizações 
são providenciais para o despertar do 
povo contra os governos que tentam 
vender a Pátria sob o lema da moder-
nização, contudo, esses entreguistas 
não conseguirão. O Brasil pertence a 
um povo trabalhador que há de recu-
perar sua dignidade o quanto antes e 
lançar os abutres ao lixo da história, 
de onde jamais deveriam sair.
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Elementos objetivos para abertura de uma Sindi-
cância ou Processo Administrativo Disciplinar (PAD) 

e suas consequências
dando a continuidade à ma-
téria do jornal passado, “O 
PAD bobinho que virou de-
missão: entenda os riscos de 
um Processo Administrati-
vo Disciplinar para servido-
res públicos” (Informativo 
ASUNIRIO de 22 de Maio 
de 2019 | Ano 21 | nº 220 
| Pag. 10) e “CONDUTA 
ABUSIVA DE COMISSÃO 
DISCIPLINAR GERA IN-
DENIZAÇÃO” (Publicado 
no site www.asunirio.org.br 
em 19/06/2019). Apresenta-
mos a matéria a seguir que 
nos trás informações no que 
tange ao direito do servidor 
quando nos deparamos com 
“imperfeições” praticadas 
pelos gestores da universi-
dade nos Processos Admi-
nistrativos Disciplinares. 
Vamos a ela!
Atualmente, como deve-
ras informações e condutas 
espúrias na administração 
pública recai dúvidas frente 
as autoridades e servidores 
públicos que se vê sempre 
na obrigação mental ou for-
çado a abrir procedimentos 
(sindicância ou PAD) sem 
sequer ter elementos obje-
tivos que a legislação assim 
o exige. É nesta esteira que 
o operador do direito admi-
nistrativo deve guardar uma 
conduta irrepreensível para 
observância da legalidade e 
eficiência na abertura e jul-
gamento de procedimentos 
para que não se deslinde a 
caminhos obscuros e fora da 
exigência do interesse legal 
e coletivo. Entender primei-
ro é o caminho necessário 
para que consiga o sucesso 
de um procedimento disci-

plinar e não traga dissabo-
res a administração e con-
correntemente aquele que 
não tem nada a ver com a 
situação.
Então os recursos que a 
administração possui para 
exercer o poder hierárqui-
co combinado com o po-
der disciplinar sempre se-
rão sempre necessários um 
agente máximo institucio-
nal e um (ou mais) servidor 
(es) quando houver indícios 
sustentados e fortes para 
abertura dos procedimentos. 
Citamos a seguir a Lei nº 
8.112/90 do regime jurídico 
único do servidor federal:
“Art. 143. A autoridade que 
tiver ciência de irregulari-
dade no serviço público é 
obrigada a promover a sua 
apuração imediata, median-
te sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, 
assegurada ao acusado am-
pla defesa.”
Destarte exige a ciência de 
irregularidade para abertu-
ra no caso sindicância (que 
a falta disciplinar seja até 
suspensão de 30 dias) e no 
processo administrativodis-
ciplinar (acima da penalida-
de de suspensão de 30 dias) 
deverá vir acompanhado de 
evidente infração discipli-
nar ou ilícito penal como 
prescreve no caso da de-
núncia assim também será 
da ciência. Verificamos esta 
necessidade no artigo a se-
guir da referida lei estatutá-
ria:
“Art. 144. As denúncias so-
bre irregularidades serão 
objeto deapuração, desde 
que contenham a identifica-
ção e o endereço do denun-

ciante e sejam formuladas 
por escrito, confirmada a 
autenticidade.
Parágrafo único. Quando o 
fato narrado não configurar 
evidenteinfração disciplinar 
ou ilícito penal, a denúncia 
será arquivada, por falta de 
objeto.”
Cumprimos repisar que 
tanto a sindicância como 
processo administrativo 
disciplinar necessitam da 
instauração da autoridade 
superior do órgão combina-
do com a instalação de uma 
comissão que pode ser de 
servidor interno ou externo 
da instituição. Acontece que 
nesta toada há um custo que 
se relaciona a esta ação que é 
o custo de servidores dispo-
níveis aos trabalhos apenas 
desta comissão por até 30 
dias na sindicância e 60 dias 
no caso de processo admi-
nistrativo disciplinar. É im-
portante o resgate de alguns 
artigos constitucionais que 
delimitam a ação do gestor 
apenas na lei (princípio da 
legalidade adstrita) e como 
também da ação gestional 
ou de qualquer servidor seja 
pelo custo-benefício (prin-
cípio da eficiência). En-
tão trazemos à baila trecho 
constitucional e seus artigos 
a seguir:
“Art. 37. A administração 
pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Mu-
nicípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte.”
Por isso, gestores e servido-

res públicos não devem ser 
conduzidos ao achismo, a 
fofocas e até mesmo de de-
núncias com características 
de desafeto ou inimizade 
que tem cunho de prejudi-
car tal agente. Até mesmo 
a cautela é necessária, pois 
o impacto de uma comissão 
processante ou sindicante 
traz o dispêndio de recursos 
públicos que poderiam ser 
aplicados na missão institu-
cional dos órgãos.
Assim, denúncias, apuração 
e instauração de sindicância 
ou processo administrativo 
disciplinar devem guardar 
elementos objetivos, con-
cretos e sustentados para 
que seja possível a abertu-
ra de tais procedimentos. 
Não é admissível a autori-
dade hierárquica competen-
te abrir procedimentos que 
não se tenham fortes indí-
cios de transgressões disci-
plinares porque se não esta-
ria em confronto ao Código 
Civil que estaria sujeito. Por 
razões pedagógicas devere-
mos trazer à baila analogias 
combinados com outras leis 
para elucidar de forma prá-
tica-pedagógica então ve-
jamos a seguir o art. 17 do 
CPC:
A litigância de má-fé se 
configura quando a parte 
deduzir pretensão ou defe-
sa contra texto expresso de 
lei ou fato incontroverso; 
alterar a verdade dos fatos; 
usar do processo para con-
seguir objetivo ilegal; opu-
ser resistência injustificada 
ao andamento do processo; 
proceder de modo temerário 
em qualquer incidente ou 
ato do processo; provocar 
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incidentes manifestamente 
infundados ou, ainda, inter-
puser recurso com intuito 
manifestamente protelató-
rio.
A eleição dessas circunstân-
cias decorre das obrigações 
anteriormente explicitadas 
pelas próprias normas de 
processo civil que exigem 
da parte o dever de expor 
os fatos conforme a verda-
de; proceder com lealdade 
e boa-fé; não formular pre-
tensões, nem alegar defesa, 
cientes de que são desti-
tuídas de fundamento; não 
produzir provas, nem prati-
car atos inúteis ou desneces-
sários à declaração ou defe-
sa do direito e cumprir com 
exatidão os provimentos 
mandamentais e não criar 
embaraços à efetivação de 
provimentos judiciais, de 
natureza antecipatória ou fi-
nal.
Por isso, a litigância admi-
nistrativa onde o Estado 
(Administração) na afã de 
ver o cumprimento e a per-
seguição da legalidade pode 
cegar e trazer prejuízos ou 
ora dissabores quando sem 
elementos objetivos e fortes 
tiverem contra quem dispu-
ser ou realizar ações contra, 
por exemplo, do estatuto dos 
servidores federais único 
lei nº 8.112/90. A ausência 
de elementos e imputação 
inverídica a quem suposta-
mente tenha feito ilícito ad-
ministrativo e que não tenha 
cometido pode imputar-lhe 
a responsabilidade do repa-
ro ao dano e frente ao CC.
Dentro do contexto de ação 
a autoridade e servidor pú-
blico deve ter a máxima cau-
tela ao afirmar, denunciar 
ou acionar procedimentos 
que não tenha certeza pelo 
menos de início que o autor 
e a conduta esteja disposta 
no roll taxativo das condu-

tas elididas como infrações 
disciplinares no estatuto de 
servidor. Por outro lado, 
destacamos que imputar fal-
samente que sabia ser falso 
informações ou procedi-
mentos a título de persegui-
ção ou desafeto causa que 
tem elemento tipificado no 
código penal e qualquer au-
toridade ou servidor público 
estará adstrito a responsa-
bilização como prescreve o 
CP a seguir:
“Art. 138 - Caluniar alguém, 
imputando-lhe falsamente 
fato definido como crime:
Pena - detenção, de seis me-
ses a dois anos, e multa.
§ 1º - Na mesma pena in-
corre quem, sabendo falsa a 
imputação, a propala ou di-
vulga.
§ 2º - É punível a calúnia 
contra os mortos.”
Parece não bastar resgatar-
mos trechos constitucio-
nais, estatutário e agora do 
processo administrativo dis-
ciplinar pela lei nº 9784/99, 
pois nesta última legislação 
deixa claro que a própria 
administração no poder dis-
cricionário de anular atos 
administrativos favoráveis 
e como também desfavo-
ráveis em cinco anos salvo 
comprovada má-fé senão 
vejamos:
Art. 54. O direito da Admi-
nistração de anular os atos 
administrativos de que de-
corram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai 
em cinco anos, contados da 
data em que foram pratica-
dos, salvo comprovada má-
-fé.
Agora iremos discorrer de 
forma pedagógica-prática 
ao cerne do tema, pois ve-
rificaremos a seguir o que a 
lei nº 8.112/90 em seu artigo 
nos traz comunicando acer-
ca de uma infração discipli-
nar ensejadora de uma ad-

vertência. Destacamos que 
o desenrolar desta forma é 
apenas de forma exemplifi-
cativa com cunho a dar en-
tendimento e quebrar com a 
massa cinzenta que justa a 
pairar dentro da legislação 
ora in comento senão veja-
mos:
“V - promover manifestação 
de apreço ou desapreço no 
recinto da repartição;”
Tal conduta expressa torna 
se inconcebível a autori-
dade ou qualquer servidor 
atuar de forma arbitrária ou 
desconexa que não tenho 
elementos objetivos de tal 
conduta.
Assim, o simples “fuxico”, 
“balburdia”, “desafeto”, 
“intriga”, “desordem” não 
são causas de apuração, mas 
sim de diálogo pedagógico 
evitando que um ambiente 
descontrolado seja temido 
por uma transgressão dis-
ciplinar de qualquer auto-
ridade ou servidor público. 
Neste tocante para a promo-
ção de manifestação de de-
sapreço, por exemplo, é ne-
cessário haver em público e 
notório desrespeito com co-
legas e demais pares na ins-
tituição comprovadamente 
através de documentos que 
comprovem a conduta do 
agente administrativo con-
tra dispositivo nuclear desta 
referida legislação.
Por outro lado, vemos que 
o legislador se posicionou 
da forma de evitar proble-
mas maiores, complexos e 
generalizados dentro da ins-
tituição. E o que não quer 
dizer que “fuxicos” ou “me-
xericos” seriam méritos de 
análise e dispêndio de uma 
comissão ser instaurada e 
concluir pelo arquivamento 
ou cometimento de um jul-
gamento administrativo fra-
gilizado e que será discutido 
a ameaça a direito no judi-

ciário com a possível anula-
ção de um processo pouco 
substanciado.
“XXXV - a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Ju-
diciário lesão ou ameaça a 
direito;”
Não só este exemplo po-
demos elucidar, mas como 
também deverá ser matéria 
de próximos artigos na área 
para suplementar de forma 
pedagógica-prática ações ou 
condutas com fortes elemen-
tos objetivos para abertura e 
sucesso num procedimento 
quer seja de sindicância ou 
processo administrativo dis-
ciplinar.
Por fim, não é qualquer 
ciência de irregularidade 
que deve ser apurada por 
autoridade ou gestores pú-
blicos. Porém, deve seguir 
a legalidade e a eficiência 
processual e do fato aponta-
do a fim de evitar dissabores 
administrativos e seu insu-
cesso. E afastando elemen-
tos civis e penal de respon-
sabilização a quem imputar 
de forma dolosa irregula-
ridade que tal servidor ou 
autoridade pública que não 
tenha realizado tal conduta 
a fim de retardar, mentir ou 
dar declarações falsamente 
sobre outrem na administra-
ção pública.
Caso você, servidor Técni-
co-Administrativo da UNI-
RIO, esteja passando por si-
tuação parecida nos procure 
na Sede da ASUNIRIO, lo-
calizado na Av. Pasteur, 296, 
Urca, Rio de Janeiro, mes-
mo que ainda não seja asso-
ciado. A Coordenação Jurí-
dica e Relação de Trabalho 
dá atendimento, juntamente 
com sua Assessoria Jurídica 
contratada, toda terça-feira, 
das 10:00 às 14:00 horas 
nesse endereço. Procure-
-nos sempre que precisar de 
assessoria jurídica.
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O companheiro Yghor Bar-
ros, técnico-administrativo 
da UFRJ participa de ações 
comunitárias e contribui na 
organização do Coletivo  O 
Encontro de Cultura que se 
propõe a levar cultura, arte 
e diversão para a comunida-
de do Morro do Encontro no 
Complexo do Lins através de 
apresentações musicais de ar-
tistas de diversos gêneros,com 
ênfase no Rap, distribuição 
gratuita de livros, exposição 
de quadros, oficina de tranças, 
cine clubes e mutirões de gra-
fite. Entre os objetivos, busca-
-se despertar nos moradores a 
inclusão social através da arte 
fomentando a cena cultural lo-
cal, oferecendo estrutura para 
os moradores participarem de 
forma integrada desse evento, 
contribuindo para a formação 
cultural dos mesmos. Contri-
buir para a formação e valo-
rização dos artistas do Morro 
do Encontro e adjacências. 
Promover a inclusão social 
através da arte, fomentando 
a cena cultural local e através 
dela transformar o território 
em que o projeto está inserido.
Desenvolver um produto cul-
tural, que possibilitará a venda 
integrada dos shows de artis-
tas em ascensão; valorização 
dos empreendimentos locais 
e da comunidade. Divulgar o 
trabalho de artistas de várias 
regiões do Rio de Janeiro a 

partir do seu produto artístico. 
Alcançar no mínimo 50 (cin-
quenta) pessoas; Propor um 
estilo de atração diferenciada 
para os moradores que são ca-
rentes de ações culturais no 
local . Incentivar a leitura dos 
moradores das mais diversas 
faixas etárias através da dis-
tribuição gratuita de livros. 
Contribuir para o resgate da 
ancestralidade e elevação da 
auto estima através da ofici-
na de tranças. Expor obras 
de arte de artistas periféricos 
para valorização dos mesmos 
e possibilitar o acesso dos mo-
radores locais e esse tipo de 
manifestação artística.
JUSTIFICATIVA A comuni-
dade do Morro do Encontro 

por muitos anos vem sendo 
esquecida por parte dos go-
vernantes e há uma grande de-
manda por espaços de visibi-
lidade para artistas da região, 
assim como por oferta cultu-
ral na região. Desde agosto 
de 2018 temos realizado esse 
projeto, desde lá já organi-
zamos 6 edições do evento 
principal de hip hop, 3 cine 
clubes, 6 grafites em comuni-
dades diferentes do comple-
xo do Lins, sendo um deles 
em uma escola e apoiamos as 
ações sociais da Associação 
dos Moradores do Morro do 
Encontro com a distribuição 
de livros. A receptividade dos 
moradores da região é sempre 
muito boa, uma vez que esse 

tipo de movimento é escasso. 
Vale ressaltar que até hoje rea-
lizamos o evento apenas com 
apoios de comerciantes locais 
e rifas, nunca contamos com 
grandes apoios.
O evento acontecerá no dia 
21 de setembro e será a nossa 
comemoração de 1 (um) ano. 
Pela manhã acontecerá um 
mutirão de grafite para termi-
nar a pintura da praça da Ba-
cia, onde é realizado o evento, 
e nas casas que ficam ao redor 
da praça. A partir das 16 horas 
começa a exposição das obras 
de arte e o som será ligado. Às 
19 horas começam as apre-
sentações dos artistas de rap 
e a previsão é terminar meia 
noite.

PROJETO ENCONTRO DE CULTURA


